
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2974640 - RJ (2025/0235195-8)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : LEANDRO DA SILVA FERREIRA
ADVOGADO : MARCOS DAVID SILVA THOMPSON JÚNIOR - RJ149573
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO. BENEFÍCIO DO
ARTIGO 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. INCIDÊNCIA.
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA.
SÚMULA 7/STJ.  AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. Para aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei
n. 11.343/2006, o condenado deve preencher, cumulativamente, todos
os requisitos legais, quais sejam, ser primário, de bons antecedentes,
não se dedicar a atividades criminosas, nem integrar organização
criminosa, podendo a reprimenda ser reduzida de 1/6 (um sexto) a 2/3
(dois terços), a depender das circunstâncias do caso concreto.
2. No presente caso, verifica-se que os fundamentos utilizados pela
Corte de origem para não aplicar o referido redutor ao caso concreto
estão em consonância com a jurisprudência deste Superior Tribunal, na
medida em que dizem respeito à dedicação do agravante à atividade
criminosa (tráfico de drogas), uma vez que, além da quantidade,
variedade e natureza altamente deletéria das drogas (580g de maconha,

), houve a apreensão de arma e750g de cocaína e 30g de crack
munições, bem como depoimentos do pais do agravante confirmando
seu envolvimento com o crime, o que justifica o afastamento da
redutora do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.
3. Ademais, a jurisprudência desta Corte Superior tem mantido o
afastamento do tráfico privilegiado, na hipótese em que o comércio
espúrio é cometido em contexto em que há apreensão de arma de fogo
ou de munições (AgRg no HC n. 918.786/MG, relator Ministro Messod
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).26/8/2024 30/8/2024
Precedentes.
4. Assim, para se acolher a tese de que ele não se dedica a atividade
criminosa, para fazer incidir o art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, como
requer a parte recorrente, imprescindível o reexame das provas,
procedimento sabidamente inviável na instância especial. Inafastável a
incidência da Súmula n. 7/STJ.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.
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Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .05 de setembro de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2974640 - RJ (2025/0235195-8)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : LEANDRO DA SILVA FERREIRA
ADVOGADO : MARCOS DAVID SILVA THOMPSON JÚNIOR - RJ149573
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO. BENEFÍCIO DO
ARTIGO 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. INCIDÊNCIA.
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA.
SÚMULA 7/STJ.  AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. Para aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei
n. 11.343/2006, o condenado deve preencher, cumulativamente, todos
os requisitos legais, quais sejam, ser primário, de bons antecedentes,
não se dedicar a atividades criminosas, nem integrar organização
criminosa, podendo a reprimenda ser reduzida de 1/6 (um sexto) a 2/3
(dois terços), a depender das circunstâncias do caso concreto.
2. No presente caso, verifica-se que os fundamentos utilizados pela
Corte de origem para não aplicar o referido redutor ao caso concreto
estão em consonância com a jurisprudência deste Superior Tribunal, na
medida em que dizem respeito à dedicação do agravante à atividade
criminosa (tráfico de drogas), uma vez que, além da quantidade,
variedade e natureza altamente deletéria das drogas (580g de maconha,

), houve a apreensão de arma e750g de cocaína e 30g de crack
munições, bem como depoimentos do pais do agravante confirmando
seu envolvimento com o crime, o que justifica o afastamento da
redutora do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.
3. Ademais, a jurisprudência desta Corte Superior tem mantido o
afastamento do tráfico privilegiado, na hipótese em que o comércio
espúrio é cometido em contexto em que há apreensão de arma de fogo
ou de munições (AgRg no HC n. 918.786/MG, relator Ministro Messod
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).26/8/2024 30/8/2024
Precedentes.
4. Assim, para se acolher a tese de que ele não se dedica a atividade
criminosa, para fazer incidir o art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, como
requer a parte recorrente, imprescindível o reexame das provas,
procedimento sabidamente inviável na instância especial. Inafastável a
incidência da Súmula n. 7/STJ.
5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto por LEANDRO DA SILVA
FERREIRA  (e-STJ fls. 484/488) contra decisão monocrática de e-STJ fls. 475/478, que 
conheceu do agravo para não conhecer  do recurso especial. 

A parte agravante alega: (i) a não incidência da Súmula 7/STJ; (ii) o
reconhecimento do benefício do tráfico privilegiado.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada .

É o relatório. 

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe
elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a
solução que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça
sobre a matéria.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser
mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Busca-se o reconhecimento de constrangimento ilegal decorrente da negativa
de aplicação da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006.

Sabe-se que o legislador, ao editar a Lei n. 11.343/2006, objetivou dar
tratamento diferenciado ao traficante ocasional, ou seja, aquele que não faz do tráfico o
seu meio de vida, por merecer menor reprovabilidade e, consequentemente, tratamento
mais benéfico do que o traficante habitual.

Para aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/2006, o condenado deve preencher, cumulativamente, todos os requisitos legais,
quais sejam, ser primário, de bons antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas,
nem integrar organização criminosa, podendo a reprimenda ser reduzida de 1/6 (um
sexto) a 2/3 (dois terços), a depender das circunstâncias do caso concreto.

Na espécie, o Tribunal de origem, ao manter o afastamento da privilegiadora,
consignou (e-STJ fls. 260/261):

 
Inviável a aplicação da causa especial de diminuição de pena prevista no
artigo 33, §4º da Lei 11.343/2006, pois o apelante não preenche os requisitos
que são cumulativos.

Apesar de o apelante ser primário, conforme sua FAC (id. 124678313), e
conquanto a quantidade e a variedade de drogas não sejam óbices para afastar
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o privilégio, o delito foi praticado com emprego de arma de fogo, consoante
as declarações dos militares ao narraram que o recorrente estava na posse da
arma de fogo e das munições, descritas no Laudo de Exame em arma de fogo
no id. 133541081 e nos Laudos de Exame de munições nos ids. 133541083 e
133541087.

Além disto, os próprios pais do apelante disseram ao mesmo que já tinham
pedido “para sair desta vida” e que “não havia necessidade de estar lá”,
conforme os depoimentos dos policiais:

“Era uma casa de três cômodos. Não tinha mais ninguém na casa.
Posteriormente, fomos ter conhecimento que ali era a residência dele, tendo
em vista que chegaram os pais e falaram que já tinham pedido para ele sair
dessa vida e tudo mais, foram bem pacíficos, mas até os pais confirmaram que
o mesmo era do tráfico. Os pais não falaram há quanto  tempo ele estava no
tráfico, só falaram que tinham pedido para ele sair e que não havia
necessidade de ele estar lá”.

Portanto, não se trata de um neófito no tráfico de drogas, razão pela qual
incabível a aplicação da causa especial de diminuição de pena prevista no
artigo 33, §4º da Lei 11.343/2006.

Ora, pela leitura do trecho acima, verifica-se que os fundamentos utilizados
pela Corte de origem para não aplicar o referido redutor ao caso concreto estão em
consonância com a jurisprudência deste Superior Tribunal, na medida em que dizem
respeito à dedicação do agravante à atividade criminosa (tráfico de drogas), uma vez que,
além da quantidade, variedade e natureza altamente deletéria das drogas (580g de

), houve a apreensão de arma e munições, bemmaconha, 750g de cocaína e 30g de crack
como depoimentos do pais do agravante confirmando seu envolvimento com o crime, o
que justifica o afastamento da redutora do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

Ademais, a jurisprudência desta Corte Superior tem mantido o afastamento do
tráfico privilegiado, na hipótese em que o comércio espúrio é cometido em contexto em
que há apreensão de arma de fogo ou de munições (AgRg no HC n. 918.786/MG, relator
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).26/8/2024 30/8/2024
Precedentes: AgRg no HC n. 975.896/RS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de ; AgRg no HC n. 982.233/ES, relator14/5/2025 19/5/2025
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 30/4/2025 8/5/2025
; AgRg no HC n. 976.766/ES, relator Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador
Convocado TJRS), Quinta Turma, julgado em , DJEN de ; AgRg no22/4/2025 28/4/2025
REsp n. 2.177.382/SP, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em , DJEN18/3/2025
de .26/3/2025

Assim, para se acolher a tese de que ele não se dedica a atividade criminosa, 
para fazer incidir o art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, como requer a parte recorrente,
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imprescindível o reexame das provas, procedimento sabidamente inviável na instância
especial. Inafastável a incidência da Súmula 7/STJ.n.  

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar.

Ante o exposto, ao agravo regimental.nego provimento  

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0235195-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.974.640 / 

RJ
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  08740242120248190001  202524700751  8740242120248190001

EM MESA JULGADO: 02/09/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LEANDRO DA SILVA FERREIRA 
ADVOGADO : MARCOS DAVID SILVA THOMPSON JÚNIOR  - RJ149573
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LEANDRO DA SILVA FERREIRA 
ADVOGADO : MARCOS DAVID SILVA THOMPSON JÚNIOR  - RJ149573
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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